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Em 26 de fevereiro de 2010, reuniu-se a Câmara Técnica Institucional e Legal (CTIL) do 1 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), na sede da Secretaria de Estado de 2 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), em Belo Horizonte. 3 

Participaram os seguintes membros titulares e suplentes: a presidente Paula Meireles 4 

Aguiar / Evilânia Alfenas Moreira e Carlos Alberto Santos Oliveira / Rander Abrão 5 

Tostes – representantes dos usuários de recursos hídricos; Fernando Antônio Cardoso e 6 

Décio Teixeira da Costa Nazareth – representantes do poder público estadual; Ludmila 7 

Gomes Novaes – representante do poder público municipal; Rogério de Oliveira 8 

Sepúlveda – representante de entidade da sociedade civil ligada aos recursos hídricos. 9 

Assuntos em pauta. 1) ABERTURA. A presidente Paula Meireles Aguiar declarou 10 

aberta a 23ª reunião da Câmara Técnica Institucional e Legal. 2) COMUNICADOS 11 

DOS CONSELHEIROS. Não houve manifestações. 2) EXAME DE ATAS DE 12 

REUNIÕES DA CTIL . Atas de 17/6, 13/7, 29/7, 11/9 e 5/10/2009. Aprovadas por 13 

unanimidade as atas das reuniões da Câmara Técnica Institucional e Legal realizadas em 14 

17 de junho, 13 de julho, 29 de julho, 11 de setembro e 5 de dezembro de 2009. A 15 

presidente Paula Meireles Aguiar solicitou esclarecimentos sobre dois assuntos tratados 16 

nas reuniões de 17/6 e 13/7: – A presidente lembrou que o manual técnico e financeiro 17 

de cobrança seria analisado até março de 2010, conforme a reunião de 17/6, mas já foi 18 

publicado com alteração. Neste sentido, questionou se não teria de ser submetido à CTIL 19 

para nova análise a aprovação. O procurador do IGAM, Breno Esteves Lasmar, informou 20 

que, após aprovado pela CTIL, o manual foi levado ao CERH e aprovado pelo Plenário, 21 

sem a necessidade de se aguardar a data prevista para março, com base em “exposição de 22 

motivos” apresentada; – A presidente destacou a aprovação, na reunião de 13/7, da 23 

criação do grupo de trabalho de outorga de recursos hídricos para o setor de mineração, e 24 

solicitou que seja oficializado através de publicação e que as reuniões sejam agendadas, 25 

com o apoio técnico e jurídico do IGAM, assim como para os demais GTs criados. O 26 

procurador Breno Esteves Lasmar informou que foi criado um grupo de trabalho 27 

conjunto com o COPAM, além de cinco outros que irão se reunir neste ano, e que todos 28 

serão publicados, com a sua composição e o prazo para início das atividades. 3) 29 

COMUNICADOS DOS CONSELHEIROS. Não houve manifestações. 4) 30 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO NORMATIVA QUE DISPÕE SOBRE A 31 

COMISSÃO PERMANENTE DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENT O 32 

DOS RECURSOS DA COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS. 33 

Apresentação: Gerência de Cobrança do IGAM. Proposta de deliberação normativa 34 

aprovada por unanimidade, nos termos apresentados pelo IGAM. 5) PEDIDO DE 35 
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EQUIPARAÇÃO DA AGEVAP COMO 36 

ENTIDADE DELEGATÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFIC A DOS 37 

AFLUENTES MINEIROS DOS RIOS POMBA/MURIAÉ E 38 

PRETO/PARAIBUNA, POR MAIS UM ANO, EM FUNÇÃO DA NÃO 39 

ASSINATURA DO CONTRATO DE GESTÃO. Apresentação: Gerência de 40 

Cobrança do IGAM.  Prorrogação de prazo concedida nos termos do parecer técnico do 41 

IGAM, que justifica a necessidade de alguns pré-requisitos fundamentais para a 42 

implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia. 6) PROPOSTA DE 43 

EQUIPARAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA DE APOIO À GEST ÃO DE 44 

BACIAS HIDROGRÁFICAS PEIXE VIVO À AGÊNCIA DE BACIA DO 45 

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO SÃO FRANCISCO (SF-1). 46 

Apresentação: Gerência de Cobrança do IGAM. Equiparação aprovada por 47 

unanimidade, nos termos dos pareceres técnico e jurídico do IGAM. 7) PROCESSO 48 

PARA EXAME E JULGAMENTO DO RECURSO CONTRA INFRAÇÃO 49 

ADMINISTRATIVA APLICADA PELO IGAM. 7.1) José Natal da Silva Dutra. 50 

Processo 018/05/2008, AI 043021/2007. Utilização de recursos hídricos por meio de 51 

balsa para extração de diamantes no rio Abaeté, sem a devida autorização de uso de 52 

recursos hídricos, próximo à Fazenda Mato Seco, zona rural de São Gonçalo do 53 

Abaeté/MG. Processo baixado em diligência para manifestação do IGAM sobre a 54 

validade, no âmbito do decreto 44.309, do Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia 55 

Militar em substituição ao auto de fiscalização. 7.2) Maria Rosária Macedo Xavier. 56 

Processo 033/05/2009, AI 035152/2008. Construção de barramento no córrego 57 

Buriti, sem a devida outorga de direito de utilização de recursos hídricos. Córrego 58 

dos Coqueiros. Buriti/MG. Processo baixado em diligência para manifestação do 59 

IGAM sobre a validade, no âmbito do decreto 44.309, do Boletim de Ocorrência lavrado 60 

pela Polícia Militar em substituição ao auto de fiscalização. 7.3) Daniel Damasceno 61 

Maia. Processo 011/09/2007, AI 049207/2007. Captação de recursos hídricos em 62 

poço artesiano, sem a devida autorização de uso de recursos hídricos. Sítio do Alto. 63 

Mário Campos/MG. Processo baixado em diligência para manifestação do IGAM sobre 64 

a validade, no âmbito do decreto 44.309, do Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia 65 

Militar em substituição ao auto de fiscalização. 7.4) Márcia Cristina Soares. Processo 66 

020/04/2009, AI 756/2009. Captação em represa com volume superior à 5.000 m³  e 67 

captação em cisterna, ambas sem a devida autorização de uso de recursos hídricos. 68 

Fazenda Lagoa da Serra. Coromandel/MG. Recurso indeferido por unanimidade nos 69 

termos do parecer jurídico do IGAM. 7.5) Zenilda Pardinho Freitas. Processo 70 

009/04/2008, AI 025478/2008. Causar degradação ambiental por meio de limpeza 71 

em leito do córrego Tamanduá, sem a devida autorização de uso de recursos 72 

hídricos. Fazenda Jacutinga. Medina/MG. Processo baixado em diligência para 73 

manifestação do IGAM sobre a validade, no âmbito do decreto 44.309, do Boletim de 74 

Ocorrência lavrado pela Polícia Militar em substituição ao auto de fiscalização. 8) 75 

ASSUNTOS GERAIS. Gestão de recursos hídricos no Estado. Durante a apreciação 76 

do item 6 desta pauta, relativo a equiparação de entidade a agência de bacia hidrográfica, 77 
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os conselheiros Carlos Alberto Santos Oliveira e Rogério de Oliveira Sepúlveda 78 

consideraram a necessidade de maior retorno de informações à Câmara sobre a gestão de 79 

recursos hídricos em Minas Gerais. Com base nessas manifestações, a presidente Paula 80 

Meireles Aguiar decidiu que irá pautar, na próxima reunião da CTIL, apresentações 81 

sobre as ações dos comitês de bacias hidrográficas e demais atividades relacionadas à 82 

gestão das águas no Estado, considerando ainda a possibilidade de reunião conjunta com 83 

a Câmara Técnica de Instrumentos de Gestão (CTIG). Síntese das manifestações – 84 

Conselheiro Carlos Alberto Santos Oliveira: “Eu faço a seguinte análise dessa questão 85 

da cobrança pelo uso. A gente vê que está caminhando muito bem a questão da cobrança 86 

pelo uso da águas, tivemos avanço extraordinário da AGB Peixe Vivo, o processo de 87 

cobrança do Velhas e agora o processo de cobrança dos Afluentes do Alto São 88 

Francisco, e daqui a pouco no Pará. E a gente gostaria muito de ver esse avanço nas 89 

outras linhas que têm tudo isso que chamamos de gerenciamento de recursos hídricos, de 90 

acordo com a lei. E, ainda que eu tenha visto várias autoridades falando que está se 91 

desenvolvendo muito, eu não estou vendo nenhum desenvolvimento nas outras áreas 92 

institucionais. E, curiosamente, na área da cobrança, os passos estão sendo muito bem 93 

dados, e eu dou os meus parabéns. Mas é uma pena que é só um lado da história que está 94 

sendo contado. Outro dia, neste mesmo auditório, eu tive o desprazer de falar numa 95 

reunião, onde estava o secretário de Meio Ambiente de Minas Gerais e o presidente da 96 

Agência Nacional de Águas, que Minas Gerais estava engatinhando no processo de 97 

construção dos planos de bacias. Aí falaram que tinham três prontos, tinham seis sendo 98 

feitos e mais tantos, contratados. E seis ou sete meses depois dessa reunião, que era 99 

reunião de comemoração dos dez anos da lei 13.199, em nenhum lugar eu vi até hoje 100 

alguém falar que isso adiantou ou avançou. E a gente fica curioso. O Conselho Estadual 101 

de Recursos Hídricos, infelizmente, tem uma circunstância operacional e administrativa 102 

que a gente não consegue saber se ele anda, até que ponto institucionalmente ele é tão 103 

forte quanto a gente pensa que é. Enfim, são angústias e preocupações. As ações da 104 

cobrança pelo uso das águas estão caminhando muito bem, e eu dou os parabéns, mas há 105 

outras ações de fortalecimento dos comitês, prestação de contas das atividades dos 106 

comitês.” O procurador do IGAM, Breno Esteves Lasmar, informou que o relatório 107 

anual de acompanhamento dos comitês deve ser apresentado ao Plenário do CERH e 108 

caberá ao Conselho e suas Câmaras Técnicas definir um modelo, com os níveis de 109 

informações a serem apresentadas. O conselheiro Rogério de Oliveira Sepúlveda 110 

solicitou que seja apresentado o resultado da pesquisa realizada pelo Núcleo de Apoio 111 

aos Comitês, por meio de contratação de consultoria, que tinha o objetivo de fazer um 112 

diagnóstico da situação dos comitês de bacias hidrográficas no Estado. O gerente de 113 

Cobrança do IGAM, Sérgio Gustavo Rezende Leal, sugeriu a apresentação pelo IGAM 114 

das ações que estão sendo realizadas em relação aos planos de recursos hídricos, ao 115 

Fhidro e outorgas de direito de uso. O procurador Breno Esteves Lasmar informou que a 116 

matéria será pautada na reunião de março do Plenário do CERH, incluindo apresentação 117 

das atividades de alguns comitês e do relatório de gestão de recursos hídricos, pelo 118 

IGAM. A presidente Paula Meireles Aguiar solicitou que as apresentações sejam feitas 119 
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também para a CTIL. Conselheiro Rogério de Oliveira Sepúlveda: “Acho que deveria vir 120 

para cá, não sei se nesta Câmara ou outra, mas ver se a gente consiga resgatar essa 121 

avaliação dos comitês. Vamos discutir se tal parâmetro foi considerado bom ou ruim, se 122 

esse parâmetro é pertinente. Um exemplo que eu estava lembrando aqui: falou-se de 123 

relatórios, e os comitês não apresentam relatórios. E eu vou falar pelo Velhas. Tem um 124 

decreto que fala de relatório semestral, mas é porque todo mundo é voluntário e teria que 125 

ter uma estrutura para fazer isso. Agora que tem uma agência, já estamos combinando, 126 

vamos fazer o relatório. Se não tinha estrutura, ninguém faz, nem o Estado cobra. Nessa 127 

linha, já que se falou tanto de planos, a reunião de ontem na Câmara Técnica do Velhas, 128 

que se chama Câmara Técnica de Planos, Projetos e Controle, foi para iniciar a discussão 129 

para atualização do plano, mas a discussão foi toda em nível legal, e teve muita 130 

discussão da legalidade de atos, o papel e a competência do comitê, a importância e o 131 

valor que o plano tem. Quando o comitê delibera sobre algo e coloca no plano, qual é o 132 

valor que aquilo tem? A discussão foi toda assim. Eu já até perguntei uma vez para o 133 

IGAM: ‘Os planos que estão sendo elaborados será que estão vindo com essa nova 134 

metodologia, essa nova discussão? Isso está muito presente ou será aquele plano muito 135 

chamado de diagnóstico, e pouca ação e pouca proposição? Eu achava que a gente podia 136 

ver como seria o encaminhamento para a gente discutir isso e até ajudar. Um setor pensa 137 

uma coisa e outro pensa outra, e há muita dúvida e interpretação em aberto.” 138 

ENCERRAMENTO . Não havendo outros assuntos a serem tratados, a presidente Paula 139 

Meireles Aguiar declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata. 140 

_____________________________________________________________________ 141 

APROVAÇÃO DA ATA 142 

 143 

 144 

___________________________________________________________________ 145 

Presidente Paula Meireles Aguiar 146 


